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LEI N° 428, DE 27 DE MAIO DE 2013.

EMENTA: DISPOE SOBRE A ALTERAGAO DA LEI DE
CRIACAO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL E SEU FUNCIONAMENTO E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS

A PREFEITA MUNICIPAL DE CAPOEIRAS,
ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuigbes conferidas pela
Constituicdo Federal e Estadual, tendo em vista o disposto na Lei Orgéanica do
Municipio, considerando as necessidades de implantagéo de politicas publicas, faz
saber que o poder legislativo aprovou e eu sanciono a presente lei:

Art. 1°. O Fundo Municipal de Assisténcia Social, instrumento de captagao e aplicagéo de
recursos, que tem por objetivo proporcionar recursos e meios para o financiamento das
acdes da Politica de Assisténcia Social, destacadas na LOAS, como beneficios, servigos,
programas e projetos, na area de assisténcia social, passa a ser regido pela presente Lei.

Art. 2°. Constituirdo receitas do Fundo Municipal de Assisténcia Social (FMAS):

|. Recursos provenientes da transferéncia dos Fundos Nacional e Estadual de Assisténcia
Social;

-II. Dotagées orgamentarias do Municipio e recursos adicionais que a Lei Orgamentaria anual
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estabelecer no transcorrer de cada exercicio;

Ill. Doagdes, auxilios, contribuigdes, subvengoes e transferéncias de entidades nacionais e
internacionais, organizagdes governamentais e ndo-governamentais;

IV. Receitas de aplicagdes financeiras de recursos do Fundo, realizadas na forma da Lei;

V. As parcelas do produto oriundas de»ﬁnanciamentos das atividades econdémicas, de
prestacdo de servigcos e de outras trangferénci‘as que o Fundo Municipal de Assisténcia
Social tera direito a receber por forga da Lei e de convénios do setor;

VI. Produto de convénios firmados com omras entidades financeiras;
VII. Doagbes em espécie feitas diretamente ao Fundo;

VIII. Outras receitas que venhiam a ser legalmente constituidas.

- § 1° A dotagao orgamentaria prevista para o Orggo da Administrag&io Publica Municipal,

responsavel pela assisténcia social, .ysqﬁr_‘é;;:(t:ransferi(i:a ‘para a '(;fqn‘ta"db Fundo Municipal de
Assisténcia Social, apés realizacéo das receitas correspondentes.

"'§ 2° Os recuirsos que compdem o Fundo seréo depositados em instituigdes financeiras
oficiais em conta especial sob a denominagao ~ Fundo Municipal de Assisténcia Social
- (FMAS). by s , ; |
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§ 3° O saldo financeiro do exercicio apurado em balango, sera utilizado em exercicio

subsequente e incorporado ao orgamento do FMAS.

al de Assisténcia Social, responsavel

Art. 3°. O FMAS sera gerido pela Secretaria Municip
trole do Conselho Municipal de

pela Politica de Assisténcia Social, sob orientagdo e con
Assisténcia Social (CMAS).

§ 1° A proposta orgamentaria do Fundo Municipal de Assisténcia Social (FMAS), devera ser
aprovada pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social (CMAS) e constar na Lei de
Diretrizes Orgamentarias (LDO).

§ 2° O orgamento do FMAS integrara o orgamento da Secretaria Municipal de Assisténcia

Social.

Art. 4°. Os recursos do FMAS poderéo ser aplicados em:

gramas, projetos e servicos de Assisténcia Social

|. Financiamento total ou parcial de pro
e Assisténcia Social, ou por 6rgéo conveniado;

desenvolvidos pela Secretaria Municipal d

Il. Pagamento pela prestagéo de servicos a entidades conveniadas de direito publico €

privado para execugao da Politica de Assisténcia Social;
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lIl. Aquisigéo de material permanente e de consumo € de outros insumos necessarios ao

desenvolvimento de programas;

IV. Construgao, reformas, ampliagéo, aquisicdo ou locagdo de iméveis para execugao da

Politica de Assisténcia Social;

V. Desenvolvimento & aperfeigoamento dos instrumentos de gestao, planejamento,

administragéo e controle das acOes de Assisténcia Social;

VI. Desenvolvimento de programas de capacitagéo e aperfeigoamento de recursos humanos

na area da Assisténcia Social;
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VIl. Pagamento dos beneficios eventuaié,jco‘nfoirme‘b disposto no inciso | do Artigo 15 da Lei

Organica da Assisténcia Social € regulamentagao municipal;

e

~ VIll. Pagamento de recursos humanos na area da assisténcia social.

Art. 5° O repasse de recurso para as..entidades e organizagdes de assisténcia social,
por intermédio do FMAS, de acordo com

devidamente registradas no CMAS, seré efetivado
demais critérios estabelecidos pelo proprio Conselho.
esgovernamentais e nao.

__ Paragrafo unico. As transferéncias de recursos.para organizagd
~_governamentais de Assisténcia Social se processaréo mediante convénios, contratos,
acordos, ajustes efou similares, obedecendo 2 legisiagao vigente s
ygram S, Servios e beneficios aprovados pelo CMAS.

conformidade com os programas, projeto

At 6°. As contas e os relatorios do gestor do FMAS deveréo ser apreciados € aprov
e pe CMAS, mensalmente, de forma sintética e, anualmente, de form'a‘k-»analitica.
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Art. 7°. A contabilidade evidenciara a situagéo financeira, patrimonial e orgamentaria do
Sistema Municipal de Assisténcia Social, conforme a legislagdo pertinente.

Art. 8°. A contabilidade permitira controle prévio, concomitante e subsequente, informando
apropriages, apurando custos de servigos, interpretando e avaliando, com os instrumentos
de sua competéncia, os resultados obtidos.

Art. 9°. A contabilidade sera feita por profissional habilitado, emitindo relatérios mensais de
gestdo dos custos dos servigos, assim como os balancetes do FMAS.

Art. 10°. Para atender as despesas decorrentes da execucdo da presente Lei, fica o Poder
Executivo autorizado a abrir, crédito adicional especial no valor necessario, obedecendo as
prescrigbes contidas nos incisos | a IV do § 1° do Art. 43 da Lei Federal n° 4.320/64.

Art. 11°. As normas de funcionamento do Fundo Municipal de Assisténcia Social serdo
regulamentadas em seu Regimento Interno.

Art. 12°. Esta Lei entrard em vigor na data de sua publicagdo, revogadas as disposicées em
contrario..

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPOEIRAS, PERNAMBUCO.
GABINETE DA PREFEITA.

EM, 27 DE MAIO DE 2013.
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Lucineidg}?r/nieida Da Silva
refeita
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